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Maria Helena Camara Bastos 
Introdução 
Paris foi definida, por Walter Benjamin, como a capital 
do século XIX. Esta definição, para Cristophe Charle (1999, p. 
455), remete tanto ao seu papel político na eclosão dos 
movimentos revolucionários europeus como pelo seu esplendor 
intelectual, mensurável através da presença de intelectuais de 
distintas procedências geográficas. Para a intelectualidade 
brasileira, Paris-França exercia uma imensa atração como capital 
cultural, com um significativo capital simbólico para a elite da 
época. 
Na área da educação, sem sombra de dúvida, a influência 
francesa é extremamente significativa. No campo das idéias e 
inovações pedagógicas, muitos autores franceses são traduzidos e 
apropriados pela elite intelectual brasileira - Gréard, Girard, 
Gérando1, Breal, Bert, Schoeffer, Delon, Defondon, Vesiot, 
Compayré2, Hippeau3, Renan, Pécaut, Pape-Carpantier4, Cochin, 
Daligault5, e tantos outros. A necessidade de um embasamento 
científico para o desenvolvimento da educação, faz com que os 
                                            
1 Sobre o Barão de Gerando e a implantação do método mútuo no Brasil, ver: 
BASTOS & FARIA F. (1999).  
2 Sobre, ver BASTOS (2010) 
3 Sobre, ver GONDRA (2002); BASTOS (2001). 
4 Sobre, ver BASTOS (2010) 
5 Sobre, ver BASTOS (2009)) 
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intelectuais brasileiros se apropriem das idéias de representantes da 
intelectualidade francesa para dar voz e força às idéias que 
consideram relevantes e significativas para serem implementadas6.  
Ferdinand Buisson (1841-1931)7 é um dos intelectuais 
                                            
6 Para Chapoulie e Briand (1994) "o processo de elaboração de uma forma de 
escolarização estende-se, freqüentemente, por décadas.(...) A elaboração de uma 
nova forma de escolarização é um processo do qual participa um conjunto 
diversificado de atores e coloca também em jogo um certo número de referências: 
experiências feitas por estabelecimentos que propuseram ensinos originais no 
plano da organização, dos modos ou das matérias; exemplos estrangeiros, às 
vezes, mais generosos do que exatamente evocados; a possibilidade de inserir as 
justificativas da criação em análises globais sobre as evoluções sociais existentes 
ou desejáveis".  
7 Ferdinand BUISSON. Nasceu em dezembro de 1841, de uma família 
protestante de pequenos magistrados. Sua saúde o impede de entrar na École 
Normale supériere. Recusa-se a prestar juramento ao Império, em consequência 
renuncia a todos os postos universitários na França, apesar de seu sucesso no 
concurso para professor universitário de filosofia em 1868. Depois de 1866, 
ensina filosofia e literatura comparada na Academia de Neuchâtel. Também 
passa a escrever alguns textos, onde expõe sua concepção de uma Igreja liberal, na 
extrema esquerda do protestantismo. Defende a liberdade de pensamento, o 
ensino popular, o ideal pacifista. Faz parte do Primeiro Congresso Internacional 
da Paz e da Liberdade, presidido por Garibaldi, em 1868, em Genebra. O 
segundo Congresso ocorre em Lausane em 1869, sob a presidência de Vitor 
Hugo. Buisson exige a supressão das armas num discurso, o qual será muito 
reprovado. Depois de 4 de setembro de 1870, ele retorna à Paris. Jules Simon 
lhe nomeia, em 1871, para um posto de inspetor primário da região do Sena. 
Esta nomeação provoca a intervenção indignada do Monsenhor Dupanloup. Jules 
Simon anula a nomeação, mas reserva à Buisson outros serviços, nomeando-o 
secretário da Comissão da Estatística do Ensino Primário. Com este cargo, 
representa a França na Exposição de Viena (1873), depois na de Filadélfia 
(1876). Empreende a publicação do Dictionnaire de Pédagogie. Jules Ferry 
nomeia-o inspetor geral, depois Diretor do Ensino Primário (1879). Buisson é 
seu colaborador mais importante, que participa da preparação e do estudo de 
todas as reformas escolares. Em 1896, ocupa a cadeira de Pedagogia na 
Sorbonne. Defensor ardoroso de Dreyfus, foi um dos fundadores da Liga de 
Direitos do Homem. Em 1902, assume uma cadeira no legislativo como 
deputado, eleito pelos radicais e os socialistas do 13º bairro de Paris. É relator da 
lei sobre ensino de ordens religiosas, preside a comissão da separação da Igreja e 
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e educadores franceses que significativa influência teve nos escritos 
e nas atividades de figuras da elite intelectual brasileira, podemos 
citar especialmente Rui Barbosa; Menezes Vieira8. No Brasil, a 
força e o prestígio de suas idéias reside, em grande parte, na 
posição política e profissional que ocupa9. Ou seja, o fato de ser 
Inspetor Geral da Instrução Pública na França (1878), Diretor do 
Ensino Primário (1879), redator da Revue Pédagogique, 
Professor da Sorbonne (1887), lhe dá o prestígio e o status quo 
para que outros o citem, reforçando as idéias de modernidade 
sobre educação escolar. Entre seus escritos, os mais citados e 
utilizados são o Rapport sur l'instruction primaire à l'Exposition 
Universelle de Vienne en 1873; o Rapport sur l'instruction 
primaire à l'Exposition Universelle de Philadelphie en 1876; e a 
Conférence sur l'enseignement intuitif, faite aux Instituteurs 
délégués à L'Exposition Universelle en 1878.  
Além desses, destaca-se a direção do Dictionnaire de 
Pédagogie et d'Instruction Primaire (1878- 1887), considerado 
"A Bíblia da escola republicana, (...) um thesaurus monumental, 
em língua francesa, do ensino primário e de sua pedagogia" 
(DUBOIS, 2001, 59). Foi concebido em 1876 e devia, 
inicialmente, aparecer em 1878, por ocasião da Exposição 
Universal de Paris, em um único volume de mil páginas. Na 
                                                                                        
do Estado, intervém constantemente à favor dos professores primários. Em 
1914, é presidente da Liga dos Direitos do Homem, da Liga do Ensino, da 
Sociedade pela Instrução Elementar, da Sociedade de Sociologia. A partir de 
1927, abandona a vida pública, ano em que recebe o Prêmio Nobel da Paz, que o 
divide com a pacifista alemã Quidde. (OZOUF, 1982, p.239-241). 
8 Sobre a apropriação das idéias de Buisson no Brasil, ver BASTOS (2002). 
9 Martine Brunet (2000, p.1) assim descreve a atuação de Ferdinand Buisson - 
"protestant libéral, directeur de l'enseignement primaire pendant 17 ans (1879-
1896), fut le "génie de la laïcitée", fondateur du dictionnaire de pédagogie, 
créateur de la chaire des sciences de l'éducation à la Sorbonne, dreyfusard, député 
radical-socialiste, ardent militante du pacifisme (il obtint le prix Nobel de la 
paix)".  
 História da Educação, ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, v. 14, n. 32, p. 267-276, Set/Dez 2010. 
Disponível em: http//fae.ufpel.edu.br/asphe 
270 
realidade, nove anos -1878 à 1887 – e 360 autores foram 
necessários para concluir sua publicação em quatro volumes e 
5.600 páginas. A primeira parte, que compreende dois volumes, é 
denominada "geral" ou "teórica". A segunda parte é considerada 
uma "verdadeira enciclopédia prática de conhecimentos necessários 
ou úteis ao professor primário e ao professor da escola normal" 
(DUBOIS, 2001, p.62). Em 1911, outra edição é realizada e 
intitulada Nouveau Dictionnaire de Pédagogie et d'Instruction 
Primaire, com acréscimos de verbetes e novos autores.  
Por sua monumentalidade, Pierre Nora (1984) o 
considera a "catedral da escola primária". Como tal, traz inúmeros 
verbetes que fazem um balanço e análise do sistema educacional e 
das práticas pedagógicas dos países mais desenvolvidos. Expressam 
inovações do sistema educacional e escolar, como modelo a ser 
adotado em um projeto republicano e de modernização da 
sociedade. 
A tradução do verbete LAICITÉ/LAICIDADE do 
Dictionnaire de Pédagogie et d'Instruction Primaire (1878-1887, 
p. 1469-1474), sem autoria estabelecida, busca remontar as 
origens, isto é, o momento em que se constitui a instituição 
escolar republicana laica, obrigatória e gratuita, para melhor 
compreender o mundo da educação contemporânea. Ou seja, 
melhor analisar a maneira que a laicidade escolar foi pensada e 
praticada no século XIX.  
Santa-Anna Nery, em 1889, fazendo um balanço da 
instrução pública no Império, afirma que a laicidade era uma 
« palavra que ainda não constava do nosso vocabulário 
pedagógico ». Mesmo estando presente em inúmeros discursos, 
como compreender que na prática tal não acontecia? Para ele, o 
fato da instrução religiosa ser ministrada em todos os 
estabelecimentos por leigos, não configurava uma forma de 
laicidade. E a questão ainda permanece presente: ensino religioso 
nas escolas, ministrado por religiosos ou por leigos?; qual deve ser 
a presença das Igrejas na Escola?; laicidade é sinônimo de 
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liberdade de ensino?; laicidade é o mesmo que neutralidade?; e o 
papel do Estado?; defender a laicidade é ser antireligioso?; 
liberdade do ensino? ação estatal ou privada? ensino público x 
ensino particular? – e outras tantas questões. 
Costa-Lascoux (1996) informa que a palavra aparece 
pela primeira vez em 1871, no jornal La Patrie, a propósito de 
uma polêmica sobre ensino religioso na escola. A partir desse 
momento, os dicionários inserem o adjetivo Laico e o substantivo 
Laicidade, com conotação negativa de não religioso. Esse período 
corresponde à passagem da separação da Igreja do Estado para a 
neutralidade e dessa para o respeito da liberdade de expressão 
religiosa.  
A laicidade articula o ideal de um espaço cívico comum e 
o princípio de neutralidade confessional do Estado, que 
subentende liberdade de consciência e igualdade. Laicidade se 
refere a toda política de ensino público sem nenhuma influência 
religiosa e com o objetivo de uma neutralidade escolar. Laicismo, 
ao contrário, representa um combate contra todos os valores 
religiosos e mais particularmente aqueles defendidos pela Igreja 
Católica.  
Para Ruiz-Pena (1999, p.347), a defesa do ideal laico 
conduz a dialetizar a justiça social própria da democracia e os 
sentidos das discussões políticas próprias da República. A laicidade 
é a cultura da verdade e da justiça e não uma busca de consenso de 
opiniões. O ideal laico tem um apelo futuro, que poderá um dia 
reunir todos os povos.  
O processo de laicização da escola na França tem como 
marco um conjunto de leis. A Lei de 28 de março de 1882, que 
celebra a obrigação escolar e a laicidade, colocando no lugar da 
educação moral e religiosa, instituída pela lei Falloux de 15 de 
março de 1850, pela educação moral e instrução cívica. As 
mudanças são mais amplas, a lei determina que o ensino primário 
deve compreender a instrução moral e cívica, a leitura e a escrita, a 
língua e os elementos da literatura francesa, a história, 
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especialmente a francesa, a geografia, especialmente a francesa, 
algumas noções usuais de direito e economia política, os elementos 
de ciências naturais, físicas e matemática, e sua aplicação na 
agricultura, na higiene, nas artes industriais; trabalhos manuais e 
uso das ferramentas dos principais ofícios, elementos do desenho, 
da modelagem e da música; a ginástica. Para os meninos, os 
exercícios militares; para as meninas, trabalhos de agulha. Esse 
conjunto de disciplinas escolares revelam de certa maneira as 
representações que a República fazia de sua obra escolar e permite 
interrogar o projeto cultural investido na escola pelos republicanos 
(KAHN, 2002, p. 8). 
A temática tem sua ressonância ainda hoje, compondo 
dicionários especializados em educação. Em 2008, Agnes Van 
Zanten dirige o "Dictionnaire de l'éducation", em que o verbete 
"Laicité" é escrito por Jean-Paul Delahaye, que afirma que a 
primeira missão da escola é partilhar os valores da República. 
Considera que a "laicidade é a pedra angular do pacto republicano, 
que repousa sobre três valores indissociáveis: liberdade de 
consciência, igualdade de direitos em opções religiosas e 
neutralidade do poder político" (2008, p.427). 
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VERBETE LAICITÉ/ LAICIDADE 
Dictionnaire de Pédagogie et d'Instruction Primaire 
publié sous la direction de Ferdinand Buisson (1878-
1887, p. 1469-1474) 
Esta palavra é nova, e mesmo que corretamente formada 
não é ainda de uso geral. Entretanto, o neologismo é necessário, 
nenhum outro termo permite exprimir sem perífrase a mesma 
idéia em sua amplitude. Nós expusemos uma parte da questão do 
ponto de vista legislativo e estatístico, sobretudo no que concerne 
aos países estrangeiros, no que se trata de escolas confessionais e 
não confessionais. Resta-nos aqui esclarecer muito sumariamente 
o próprio princípio do ensino laico, suas características, suas 
conseqüências, suas vantagens e seus perigos. Para essa exposição, 
nos apoiaremos sobre a legislação francesa em vigor: será fácil para 
o leitor, então, generalizar as doutrinas que vamos apresentar 
dessa forma. 
A laicidade ou a neutralidade da escola em todos os 
graus não é nada senão a aplicação à escola do regime que 
prevaleceu em todas nossas instituições sociais. Partimos, como a 
maioria dos povos, de um estado de coisas que consistia 
essencialmente na confusão de todos os poderes e de todos os 
domínios, na subordinação de todas as autoridades a uma 
autoridade única, aquela da religião. É somente através do lento 
trabalho dos séculos que, pouco a pouco, as diversas funções da 
vida pública distinguiram-se, separadas uma das outras e livres da 
tutela estreita da Igreja. A força das coisas trouxe em boa hora a 
secularização do exército, depois a daquelas funções 
administrativas e civis, e, por fim, as da justiça. Toda sociedade 
que não quer permanecer no estado de teocracia pura deve logo 
constituir como forças distintas, senão independentes e soberanas 
da Igreja, os três poderes – legislativo, executivo e judiciário. Mas a 
secularização não é completa, quando sobre cada um desses 
poderes e sobre todo o conjunto da vida pública e privada, o clero 
conserva um direito de intervenção, de supervisão, de controle ou 
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de veto. Tal era precisamente a situação de nossa sociedade até a 
Declaração dos Direitos do Homem. A Revolução francesa faz 
aparecer, pela primeira vez, em toda sua clareza a idéia do Estado 
laico, do Estado neutro entre todos os cultos, independente de 
todos os cleros, livre de toda concepção teológica. A igualdade de 
todos os franceses perante a lei, a liberdade de todos os cultos, a 
constituição do estado civil e do casamento civil, e o exercício em 
geral de todos os direitos civis a partir de então assegurados fora de 
toda condição religiosa, tais foram as medidas decisivas que 
consumiram a obra da secularização. Apesar das reações, apesar 
dos retornos diretos ou indiretos ao antigo regime, apesar de quase 
um século de oscilações e de hesitações políticas, o princípio 
sobreviveu: a grande idéia, a noção fundamental do Estado laico, 
isto é, a delimitação profunda entre o temporal e o espiritual, é a 
entrada em nossos costumes de maneira a não mais sair. As 
inconseqüências na prática, as concessões de detalhe, as hipocrisias 
mascaradas sob o nome de respeito às tradições, nada pode impedir 
a sociedade francesa de se tornar, considerando tudo, a mais 
secularizada, a mais laica da Europa. 
Um único domínio havia escapado até os últimos anos 
dessa transformação: era a instrução pública, ou mais exatamente 
a instrução primária, pois o ensino superior não estava submetido 
a nenhuma sujeição há algum tempo, e, quanto ao ensino 
secundário, só era limitado aos alunos internos, isto é, assim como 
o Estado que se substitui às famílias deve proteger as crianças, 
dentro dos muros dos colégios em que elas são encerradas, assim 
os meios de instrução religiosa devem ficar fora. O ensino 
primário público, ao contrário, permanecia essencialmente 
confessional: não somente a escola devia dar um ensino dogmático 
formal, mas ainda, e por uma conseqüência fácil de prever, tudo 
na escola, mestres e alunos, programas e métodos, regulamentos, 
eram colocados sob a inspeção ou a direção das autoridades 
religiosas. A própria história de nosso ensino primário explicava 
esse regime. Por motivos diversos, todos os governantes que aqui 
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se sucederam, desde o início do século, repudiaram os projetos da 
Convenção e colocaram seus esforços em reconstituir ou a manter 
o sistema antigo da escola confessional. Um sistema que tinha 
uma existência de muitos séculos, todo um conjunto de escolas 
formadas e de mestres com autoridade estatal, que tem ainda a 
aprovação do clero, em todas as partes, com exceção de uma, e que 
tem enfim em seu favor considerações econômicas muito fortes 
mesmo em relação às municipalidades teoricamente opostas ao 
ensino clerical, este sistema não pode ser facilmente abandonado. 
E para que um governo resolvesse substituir ousadamente o regime 
da laicidade, era preciso que, de uma parte, a opinião pública 
voltasse às tradições de 1789 e de 1792 e visse de uma maneira 
muito clara a necessidade de realizar na instrução pública a mesma 
revolução que em todas as outras instituições, e, de outra parte, 
que o governo estivesse em condições de retirar os numerosos 
obstáculos prévios que impediam de sonhar com essa 
transformação. Iisto é, que ele se fizesse mestre do ensino público, 
que tivesse seu orçamento em suas mãos, que o tornasse gratuito e 
obrigatório, desvencilhá-lo da tutela das comunas e de benfeitores 
de toda sorte que, sob o pretexto de enriquecê-lo em maior ou 
menor medida, se reservavam o direito de dirigi-lo de acordo com 
a sua vontade. 
Somente muito recentemente é que essas condições 
ocorreram e que a lei francesa pode estabelecer a laicidade da 
escola primária. Sabemos que após debates acalorados e ao custo 
de muitos esforços perseverantes a lei de 28 de março de 1882 
pode ser promulgada. 
Alguns países nos haviam precedido neste caminho. 
Desde o começo do século, a Holanda adotara o 
princípio da escola neutra: a lei de 1806 excluía da escola o ensino 
religioso dogmático, e estipulava que esse ensino só poderia ser 
dado fora dos horários de classe, por membros do clero de 
diferentes confissões. A lei de 1857 dizia: "A instrução religiosa é 
entregue às comunidades religiosas. Os locais escolares poderão, 
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fora do horário de classe, ser colocados à disposição dos alunos que 
freqüentam a escola". A lei de 17 de agosto de 1878 manteve esta 
disposição. 
Na Áustria, a lei de 14 de maio de 1869, que coloca a 
religião entre as disciplinas obrigatórias de ensino na escola 
primária, diz que o ensino religioso deve ser dado pelos ministros 
de diferentes cultos. Entretanto, nas localidades onde não há 
eclesiásticos, o professor primário (instituter) pode ser autorizado a 
dar lições de religião às crianças de sua confissão.  
Na Suíça, a Constituição Federal de 1874 dispõe 
(art.27): "As escolas públicas devem poder ser freqüentadas pelos 
adeptos de todas as confissões sem que estes sofram de nenhuma 
maneira restrições à sua liberdade de consciência e de crença". 
Esta disposição não institui de maneira formal a laicidade da 
escola primária; também, em quase todos os cantões, a escola 
permaneceu confessional; o aluno que professa um culto diferente 
da maioria da classe é simplesmente dispensado de assistir às lições 
de religião. Os cantões de Berna, de Thurgovie, de Neuchâtel e de 
Genève, contudo, introduziram a laicidade dos professores, isto é, 
que as pessoas que pertencem a ordens religiosas não podem 
ensinar nas escolas públicas. Somente o cantão de Neuchâtel 
estabeleceu a laicidade do próprio ensino: nos termos da lei de 
1872, "o ensino religioso é distinto das outras partes da instrução; 
ele é facultativo; as escolas estão à disposição de todos os cultos 
para o ensino religioso, fora do horário escolar". 
Na Bélgica, como na Holanda, o ensino religioso não 
faz parte do programa oficial da escola; ele é "deixado ao cuidado 
das famílias e dos ministros dos diversos cultos; um local na escola 
é colocado à disposição dos ministros dos cultos para dar, antes ou 
depois do horário escolar, o ensino religioso às crianças de sua 
crença que freqüentam a escola" (Lei de 1º de julho de 1879). 
Nos Estados Unidos, a escola pública ministra, 
geralmente, um ensino religioso não dogmático, sob a forma de 
leitura de passagens da Bíblia; mas certas cidades estabeleceram a 
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neutralidade absoluta da escola, isto é, suprimiram a oração e a 
leitura da Bíblia. 
Na Itália, a lei de 15 de julho de 1877 retirou o 
catecismo e a história sacra do rol das matérias obrigatórias. 
Algumas comunas aproveitaram desta disposição para dar às suas 
escolas primárias um caráter de neutralidade; mas um grande 
número manteve, como no passado, o ensino religioso, tornado 
facultativo nos termos da lei, mas seguido, de fato, pela 
unanimidade dos alunos. 
A legislação francesa de 1882 é uma das que mais lógica 
e completamente estabeleceu o regime da laicidade. Após alguns 
meses de experiência, não podemos pretender apreciar os 
resultados; mas, colocado o princípio, podemos examinar as 
diversas dificuldades encontradas na aplicação. 
Distingamos logo duas questões que são confundidas 
seguidamente: a laicidade do corpo docente e a laicidade do 
próprio ensino. 
I. Laicidade do corpo docente – Que as escolas públicas 
devem empregar como professores somente laicos não é um 
axioma e não é mais uma conseqüência rigorosa do próprio 
princípio do ensino laico. Durante muito tempo, as congregações 
religiosas, tanto o pessoal auxiliar quanto o corpo docente à 
discricionariedade da Igreja, tiveram, de fato, o monopólio dessas 
funções: esse monopólio foi destruído e não nos arrependemos 
disso. Sem dúvida seria inacreditavelmente injusto não fazer 
justiça aos serviços prestados durante séculos por essas associações 
e pela Igreja que os dirigia. Sem dúvida, elas fazem ainda hoje em 
mais de um ponto na França e sobretudo fora dela, uma obra 
digna de elogio e de reconhecimento e, seja tomando a instituição 
com um todo ou de um ponto de vista de exemplos individuais 
fáceis de multiplicar, alguns pertencem à história, outros, à nossa 
experiência, tendo como palco as mais obscuras aldeias, não seria 
difícil escrever um relatório cheio de fatos tocantes e de 
argumentos irrefutáveis em favor das freiras e padres de todo tipo, 
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se tivéssemos de defendê-los contra uma condenação sumária e 
geral. Mas sem caluniar as ordens religiosas docentes, sem deixar 
de reconhecer seus méritos no passado e no presente, somos 
forçados, quando admitimos a laicidade do ensino público, de se 
perguntar se ela é compatível com a manutenção das escolas das 
congregações. Por sua instituição, por suas origens, pelos votos de 
seus membros, pelo espírito de pacto que os constituem, as 
congregações em geral e as congregações docentes em particular, 
têm uma razão de ser que é quase a negação da própria idéia de 
ensino laico. Para elas, a religião é o objetivo, o único objetivo, e a 
instrução é somente o meio de conduzir à religião. Pedir a uma 
congregação a neutralidade religiosa seria uma paródia. Tomar as 
congregações no seu conjunto como instrumentos destinados a 
laicizar o ensino seria ilusão demais, senão ironia demais; é 
necessário esperar, não importa o que façamos, que seja 
enfraquecido o elemento religioso do conjunto do pessoal do 
ensino público, à medida que a idéia de laicidade penetrará mais 
nos hábitos nacionais. Pergunta-se, a lei deve excluir de todas as 
funções no ensino público todo membro de uma congregação? 
Uma distinção é necessária: podemos defender que é possível 
excluir uma congregação sem excluir os seus membros. 
De fato, o que mais universal e justamente repreendemos 
às comunidades religiosas no exercício de suas funções de ensino? 
É que elas não provêm do Estado e da Universidade que devem 
servir; elas lhes obedecem somente na aparência e demonstram 
uma deferência somente exterior: os únicos verdadeiros chefes cuja 
congregação segue ferrenhamente os preceitos e reverencia a 
autoridade, são os chefes espirituais, e nada é tão pouco 
surpreendente: é o contrário que deveria surpreender da parte de 
uma reunião de homens ou de mulheres que precisamente se 
separaram do mundo para pertencer inteiramente a uma certa 
disciplina; como gostaríamos que esta não seja para eles 
infinitamente superior a toda influência humana? O legislador 
compreendeu isso tão bem que em todo o tempo considerou como 
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natural deixar aos chefes espirituais das congregações o direito de 
dispor de seus membros; a própria nova lei não revogou essa regra; 
deixa ainda ao superior da congregação a nomeação dos religiosos 
sob reserva da concordância da autoridade civil. É esse último 
vestígio do antigo estado de coisas que não poderia subsistir: a lei 
não pode conceder a uma corporação qualquer o direito de 
interposição, e esse privilégio de constituir uma espécie de pequeno 
Estado dentro do Estado. A Universidade deve reconhecer 
somente professores individualmente nomeados e responsáveis. 
Não importa o nome que têm ou o hábito que vestem, todos 
devem ser nomeados, transferidos, pagos, recompensados ou 
punidos da mesma maneira e pela mesma autoridade. O 
desaparecimento do regime excepcional a favor das congregações é 
então a primeira reforma que se impõe hoje para que a 
reorganização do ensino nacional seja completa e eficaz. 
Mas essa reforma acarreta a exclusão individual de todo 
professor de ordem religiosa? Não pensamos assim. O fato de 
pertencer a uma associação religiosa – salvo no caso de que seja 
uma sociedade ilícita, não autorizada, em oposição às leis – não 
deve mais constituir no futuro um caso de indignidade, assim 
como não deveria no passado traduzir-se por um título ou um 
privilégio especial. A lei exige daquele que pretende ser professor 
público ou privado algumas condições e garantias: ela lhe impõe 
certas obrigações sob o controle das autoridades competentes. Não 
vemos porque ela iria de encontro a uma categoria qualquer de 
cidadãos. Assim como ela ignora se são católicos, protestantes ou 
israelitas, pode ignorar se fizeram votos de celibato, se vestem véu 
ou hábito monástico. Eles serão regidos pelo direito comum, desde 
o dia em que forem nomeados da mesma forma e nas mesmas 
condições que seus colegas laicos: se eles a isso se submetem, 
porque manter uma distinção entre eles e os outros? 
Respondemos: "Eles não se submeterão: os religiosos 
nomeados isoladamente, tornando-se professores a título 
individual, misturados indistintamente aos laicos, exercendo suas 
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funções diárias docentes e livres de voltar em seguida para a casa 
comum para se dedicar a exercícios religiosos que lhe aprouverem -
, tal estado de coisas é a morte das congregações. Elas preferirão 
não ter um de seus membros no ensino público a vê-los retomar 
assim sua independência e responsabilidade". É possível, ao menos 
para algumas dessas congregações: mas que importa? Elas agirão 
como crêem dever fazê-lo. Tudo o que podemos solicitar ao 
Estado, é de não nada fazer em relação a isso que seja contrário ao 
direito comum e, por conseqüência, à eqüidade. O problema a 
resolver é de não criar nem uma situação excepcional de privilegiar 
alguma congregação, nem ao contrário uma situação excepcional 
em detrimento de algum cidadão, religioso ou não. E é 
precisamente o resultado que esperaríamos ao reconhecer o direito 
individual do religioso e ao negar o direito coletivo das 
congregações. Para declarar que nenhum indivíduo pertencente a 
uma associação religiosa poderá exercer as funções de ensino, ao 
menos de ensino público, seria preciso invocar ou um caso de 
indignidade moral, o que não é sustentável, ou um caso de 
incapacidade profissional, o que não é possível, pois os religiosos 
têm as mesmas justificações de saber que os laicos, ou enfim uma 
incompatibilidade; ora, somente pode haver incompatibilidade 
entre duas funções ou dois empregos, e não entre uma função 
pública e os atos da vida privada: uma incompatibilidade dessa 
natureza não é presumível. Estaríamos mal embasados ao dizer: há 
uma incompatibilidade entre a função de professor público, por 
exemplo, e o fato de ser israelita, porque o israelita não pode 
trabalhar aos sábados. É possível que esse israelita se recuse a essa 
obrigação, e como essa é uma obrigação do cargo, não poderá ser 
nomeado ou mantido. Mas é possível também que ele se dobre a 
essa necessidade, e não temos o direito de prever o contrário para 
eliminá-lo.  
O mesmo se aplica aos congregacionistas. É possível que 
algum dentre eles, seja espontaneamente, seja por ordem de seus 
superiores, se recuse a aceitar as condições de nomeação e de 
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exercício que a lei estabeleceu para os professores sem distinção de 
origem ou de estado civil, e, nesse caso, se exclui a si mesmo; mas 
também é possível que, com o progresso dos costumes ajudando, 
um certo número de professores e professoras de real valor 
decidam-se a exercer nas condições ordinárias, reservando-se o 
direito retornar todo dia, acabadas as aulas, para as suas 
comunidades, a fim de lá continuar as práticas religiosas que 
pertencem ao domínio da vida privada. Não é impossível admitir 
que certo número de congregações, aquelas que não têm outro 
objetivo nem outro pensamento senão o de exercer a filantropia, a 
piedade, a caridade, se acomodariam mais rapidamente do que crê 
o regime, como elas se restringiram sucessivamente às diversas 
obrigações profissionais que o Estado lhes impôs; ao passo que 
outras associações, que desejam antes de tudo que seus membros 
sejam instrumentos dóceis nas mãos de seus chefes, jamais 
aceitarão essa nomeação direta, essa dispersão, essa 
responsabilidade individual, esses direitos individuais à 
aposentadoria, em uma palavra todas essas medidas que libertam o 
religioso da congregação. Mas essa não é a questão: não é um 
ponto de fato, mas um ponto de direito que o Estado terá de 
regulamentar, e acreditamos ter demonstrado que ele pode ser 
regulamentado conforme o espírito liberal de nossa legislação, pela 
ab-rogação pura e simples da cláusula do artigo 31 da lei de 15 de 
março de 1859 que estipula que "a apresentação é feita pelos 
superiores para os membros das associações religiosas dedicadas ao 
ensino e autorizadas pela lei ou reconhecidas como 
estabelecimentos de utilidade pública".  
II. Laicidade do ensino propriamente dito ou laicidade 
do currículo. – O que se deve entender por essas palavras, e de 
qual grau de rigor são elas suscetíveis? Estimamos que é preciso 
compreendê-las no sentido que primeiro se apresenta ao espírito, 
isto é, em sua acepção mais correta e simples: o ensino primário é 
laico, no que não se confunde com o ensino religioso. A escola, 
confessional que era, tornou-se laica ou não confessional; ela não 
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é mais somente "mista" quanto ao culto, situação que marcou por 
muito tempo, por assim dizer, a transição entre dois regimes: ela é 
"neutra quanto ao culto". Os alunos de todas as comunhões são 
nela indistintamente admitidos, mas nenhum representante de 
nenhuma comunhão tem mais autoridade ou acesso a ela. É a 
separação, por tanto tempo em vão demandada, da igreja e da 
escola. O professor primário na escola, o prelado na igreja, o 
prefeito na prefeitura. Ninguém pode se dizer proscrito do 
domínio em que não tem entrada: é o próprio fato da distinção das 
atribuições, que não tem nada de maléfico para ninguém nem de 
prejudicial para nenhum serviço.  
Reduzido a esses termos, o problema da laicidade não 
pode dar lugar nem a bem vivas discussões nem a sérias 
dificuldades, apesar dos certos esforços que se faz para fazê-los 
nascer. Mas é possível se limitar a essas linhas gerais? O culto da 
lógica, que professamos mais talvez do que qualquer outro povo, 
não exige que digamos onde começa e onde termina a laicidade? É 
suficiente que o padre não entre na escola, que o catecismo não 
seja ensinado nem as rezas recitadas, para que o ensino seja laico? 
Se o próprio professor primário tem convicções religiosas, como 
ele não as comunicará a seus alunos? Se ele não as tiver ou se for 
capaz de dissimulá-las, estará ele verdadeiramente à altura da 
missão educadora? Assim encarado, o problema se eleva e se 
estende, e a questão legislativa e administrativa dá lugar à questão 
filosófica e pedagógica. Tentemos, senão resolvê-la, ao menos 
indicar em qual sentido a solução nos parece dever ser buscada. 
Se por laicidade do ensino primário fosse preciso 
entender a redução desse ensino ao estudo da leitura e da escrita, 
da ortografia e da aritmética, às lições de coisas e às lições de 
palavras, toda ilusão às idéias morais, filosóficas e religiosas sendo 
proibida como uma infração à estrita neutralidade, não hesitamos 
a dizer o que seria feito de nosso ensino nacional. Seria conduzir o 
professor primário ao papel quase maquinal do antigo magister, 
cujos dois atributos distintivos eram a régua em madeira e a pluma 
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de ganso, uma resumindo todo o seu método e a outra toda a sua 
arte. Se o professor primário não deve ser um educador, que 
títulos lhe damos, qual posição lhe conferimos, qual saber ele 
possui? Sua missão é diminuída e amputada a ponto de não ser 
mais digno do respeito que hoje o cerca. O filho do povo tem 
necessidade de outras coisas além do aprendizado técnico do 
alfabeto e da tábula de Pitágoras; ele tem necessidade, como tão 
felizmente dissemos, de uma educação liberal, é a dignidade do 
professor primário e a nobreza da escola dar essa educação sem sair 
dos modestos quadros do ensino popular. Ora, quem pode 
pretender que haja uma educação sem um conjunto de influências 
morais, sem certa cultura geral da alma, sem algumas noções sobre 
o próprio homem, sobre seus deveres e sobre seu destino? É 
preciso, então, que o professor possa ser um mestre de moral ao 
mesmo tempo em que um mestre de língua ou de cálculo, para que 
sua obra seja completa. É necessário que ele continue a ter uma 
carga de almas e a penetrá-las profundamente. É preciso que tenha 
o direito e o dever de falar ao coração tanto quanto ao espírito, de 
supervisionar em cada criança a educação de sua consciência ao 
menos em pé de igualdade com todas as outras partes de seu 
ensino. E tal papel é incompatível com a afetação da neutralidade, 
ou da indiferença, ou da mudez obrigatória sobre todas as questões 
de ordem moral, filosófica e religiosa. "Há duas espécies de 
neutralidade da escola, como bem dizia o ministro da instrução 
pública ao longo da discussão da lei: há a neutralidade confessional 
e a neutralidade filosófica. E nessa lei se trata somente da 
neutralidade confessional". O professor se deve, deve a seus alunos 
e ao Estado não tomar partido no exercício de suas funções nem a 
favor nem contra nenhum culto, igreja, doutrina religiosa, sendo 
que este domínio deve permanecer o domínio sagrado da 
consciência. Mas levaríamos o sistema ao absurdo se 
pretendêssemos solicitar ao mestre não tomar partido entre o bem 
e o mal, entre a moral do dever e a moral do prazer, entre o 
patriotismo e o egoísmo, se lhe proibíssemos de fazer apelo aos 
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sentimentos gerais, às emoções nobres. A todas essas grandes e 
altas idéias morais que a humanidade transmite, sob nomes 
diversos, há alguns milhares de anos como o patrimônio da 
civilização e do progresso, se lhes contestássemos o direito de falar 
da alma e da liberdade, porque isso seria condenar o materialismo 
ou o fatalismo; da tolerância, porque seria condenar 
implicitamente a doutrina exclusiva de tal ou tal igreja; deveres em 
relação a si mesmo, em relação aos outros, em relação a Deus, 
porque seria se inclinar a favor de uma moral cristã que pode 
desagradar a um ateu. Em relação a isso, nem o texto, nem o 
espírito da lei, nem os regulamentos deliberados quanto à 
aplicação da lei pelo Conselho Superior, não permitindo menor 
dúvida. E o ministro teve razão por tanto tempo quanto durou a 
discussão desta lei e, apesar de todos os esforços de seus 
adversários, de se obstinar a conduzi-los sempre da especulação e 
da lógica em excesso aos fatos e às considerações práticas; ele tinha 
a seu favor o bom senso e a experiência quando sustentava que, em 
suma, o ensino moral não é nem uma impossibilidade nem uma 
contradição com o caráter neutro da escola. – Mas que moral? - 
não cessávamos de perguntar-lhe, e ele respondia sempre: 
"simplesmente a boa e velha moral de nossos pais, a nossa, a sua, 
pois temos somente uma. Temos diversas teorias sobre a moral, 
mas na prática é a mesma moral que recebemos de nossos pais e 
transmitimos a nossos filhos. Sim, acrescentava ele para terminar, 
faça você o que fizer para obscurecer essa noção, a sociedade laica 
pode oferecer um ensinamento moral, sim, os professores podem 
ensinar a moral sem dedicar-se a pesquisas metafísicas. Não é o 
princípio da coisa que eles ensinarão, é a coisa em si, é a boa, a 
velha, a antiga moral humana." 
A laicidade da escola não exclui, pois, a educação moral. 
Ao contrário, ela lhe confere um alcance que jamais tivera antes. 
Também os novos currículos conquistaram um local à parte nesse 
ensino laico da moral, imprimindo-lhe um caráter distinto de 
todos os outros ensinamentos. 
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"Enquanto que os outros estudos – diz a instrução de 27 
de julho de 1882 – desenvolvem uma ordem especial de atitudes e 
de conhecimentos úteis, esse tende a desenvolver dentro do 
homem o próprio homem, isto é, coração, inteligência e 
consciência. Essa educação não tem como objetivo fazer saber, 
mas fazer querer; ela emociona mais do que aparenta. Devendo 
agir sobre o ser sensível, procede mais do coração do que do 
raciocínio; não empreende a análise de todas as razões do ato 
moral, mas procura antes de tudo produzi-lo, repeti-lo, fazer dele 
um hábito que governe a vida. Sobretudo na escola primária, não 
se trata de uma ciência, mas de uma arte, a arte de orientar a 
vontade livre em direção ao bem. 
O professor primário é encarregado dessa parte da 
educação, ao mesmo tempo em que de outras, como representante 
da sociedade. A sociedade laica e democrática tem, com efeito, 
interesse direto em que todos os seus membros sejam iniciados 
desde cedo e através de lições indeléveis ao sentimento de sua 
dignidade e ao sentimento não menos profundo de seu dever e de 
sua responsabilidade pessoal. 
Para atender esse objetivo, o professor primário não 
precisa ensinar detalhadamente uma moral teórica e depois uma 
moral prática, como se se dirigisse a crianças desprovidas de 
qualquer noção prévia de bem e de mal: a imensa maioria, ao 
contrário, já chega tendo recebido ou estando recebendo um 
ensino religioso que as familiariza com a idéia de um Deus autor 
do universo e pai dos homens, com tradições, crenças e práticas do 
culto cristão ou israelita; por meio desse culto e sob as formas que 
lhes são específicas, elas já receberam as noções fundamentais da 
moral eterna e universal. Essas noções, porém, ainda se 
encontram na criança em forma de germe nascente e frágil, e não 
penetraram profundamente; são fugidias e confusas, mais 
percebidas do que apreendidas, mais relacionadas à memória do 
que à consciência, que mal começou a ser exercida. É preciso 
aguardar que amadureçam e se desenvolvam mediante uma cultura 
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adequada. É essa cultura que o professor primário público vai lhe 
fornecer. 
Sua missão é, pois, bem delimitada: consiste em 
fortalecer, em enraizar na alma de seus alunos, para toda a vida, 
levando para a prática quotidiana, essas noções essenciais da 
moralidade humana, comuns a todas as doutrinas e necessárias a 
todos os homens civilizados. Ele pode cumprir essa missão sem 
aderir pessoalmente e sem opor-se a qualquer das diversas crenças 
confessionais que os alunos associam e confundem com os 
princípios gerais da moral. Ele recebe essas crianças tais como 
chegam, com suas idéias e linguagem, com as crenças que trazem 
de suas famílias, e sua única preocupação deve ser ensinar-lhes a 
tirar delas o que contêm de mais precioso do ponto de vista social, 
isto é, os preceitos de uma alta moralidade. 
O ensino moral laico distingue-se, pois, do ensino 
religioso, sem contradizê-lo. O professor não substitui o sacerdote, 
nem o pai de família; ele une seus esforços aos deles para fazer de 
cada criança um homem honesto. Deve insistir nos deveres que 
aproximam os homens, e não nos dogmas que os separam. 
Qualquer discussão teológica e filosófica lhe é manifestamente 
proibida pelo próprio caráter de suas funções, pela idade de seus 
alunos, pela confiança nele depositada pelas famílias e pelo 
Estado. Seus esforços devem estar concentrados em um problema 
de outra natureza, porém não menos árduo, pelo fato de ser 
eminentemente prático: o de fazer com que todos os alunos 
obtenham um aprendizado afetivo da vida moral. Mais adiante, 
tornados cidadãos, eles talvez estejam separados por opiniões 
dogmáticas, mas pelo menos na prática estarão de acordo em 
colocar o objetivo da vida tão alto quanto possível, em rejeitar com 
horror tudo o que é baixo e vil, em admirar da mesma maneira o 
que é nobre e generoso, em apreciar o dever com a mesma sutileza, 
em aspirar ao aperfeiçoamento moral, custe o que custar; em se 
sentirem unidos no culto geral do bem, do belo e do verdadeiro, 
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que é também uma forma, e não a menos pura, de sentimento 
religioso". 
Essa descrição oficial da maneira pela qual o governo da 
República planeja praticar a laicidade na escola é a melhor resposta 
àqueles que concluem, a partir das disposições da lei de 1882, que 
a escola é, a partir de então, uma escola do ateísmo. Diziam, com 
uma metáfora tão grosseiramente inconveniente quanto 
manifestamente inexata, que a nova lei expulsava Deus da escola; 
a dar-lhes crédito, deveria ser proibido pronunciar o nome de Deus 
ou ler um trecho qualquer de prosa ou de poesia que contivesse 
qualquer palavra manchada de religiosidade. O fato de que alguns 
espíritos violentos e fanáticos na contra-corrente tenham 
concebido tais projetos, comprazendo-se em levantar essa 
bandeira, é algo isolado e absolutamente sem alcance, que podem 
ocorrer como testemunho da efervescência das paixões nos 
primeiros momentos de uma reforma qualquer, mas que não 
podem desviar o princípio de sua natureza ou comprometer sua 
aplicação, como rapidamente se viu o bom senso do público fazer-
lhe justiça. Mal havia transcorrido um ano desde que o novo 
regime entrara em vigor, e todos já se davam conta do imenso 
progresso no espírito público do próprio princípio da laicidade. 
Amigos e adversários da lei já podem avaliar a exatidão das 
afirmações do governo quando ele respondia à crítica de "suprimir 
o ensino religioso" com "não há nada disso nessa lei. Ela contém 
algo muito mais simples, pois é o mesmo que se passa ao redor de 
nós, nos países mais religiosos. Encontra-se aí simplesmente o 
regramento de uma questão de competências, realizado para o bem 
de todos, para o bem da fé assim como para o bem da razão, para a 
liberdade dos professores primários assim como para os sacerdotes; 
encontra-se aí a separação de dois ensinos, que não se pode deixar 
nas mesmas mãos, sob pena dos mais graves inconvenientes. No 
dia em que essa lei for aprovada, não será mais ministrado o 
ensino religioso às crianças das escolas? É o que parece, se lhes 
damos ouvidos; mas não, esse ensino acontecerá no domingo, na 
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quinta-feira, nos dias feriados, e mesmo nos dias de aula, em 
horários extra-classe. Será dado por quem? Pelo ministro do culto 
e mesmo pelo próprio professor primário, se ele oferecer-se 
livremente para tal em horários extra-classe. Então, qual será a 
diferença? Toda a mudança está em que o professor primário deixa 
de ser forçosa e obrigatoriamente um ministro do catecismo e da 
História Santa. Eis toda a revolução, eis como a sociedade 
desmorona e como sustentamos diante do mundo a imagem de 
uma escola da irreligião". 
A partir do momento em que a laicidade foi tão sábia e 
claramente definida, surgiram muitas questões sobre detalhes. A 
que gerou maior alarde foi a da manutenção dos símbolos 
religiosos em seus antigos locais nas escolas. A circular de dois de 
novembro de 1882, regulamentando esse ponto e outros, 
determinava uma vez mais o espírito no qual deve ser entendida a 
laicidade da escola pública e o papel de neutralidade não-militante, 
que deve ser o dos professores primários. Vamos reproduzi-la, 
terminando por sua passagem essencial, que se transformará na 
conclusão natural desse artigo: 
"O principal objeto do ato legislativo que separou a 
escola da Igreja, seu resultado a um tempo mais eficaz e imediato 
deve ser não a transformação dos locais escolares, mas sim os 
currículos, as lições, os exercícios, tudo o que faz parte do espírito 
do ensino e do valor da educação. A lei de 28 de março não é um 
acaso, um fato isolado em nossa legislação: ao secularizar a escola, 
ela apenas estende o direito comum e, de alguma maneira, os 
próprios princípios de nossa Constituição à organização da 
instrução nacional, isto é, ao único serviço público que até agora, 
por estranha contradição, conservou a amarra confessional. Em 
conseqüência, tudo o que tenderia a reduzir esta lei, apresentando-
a ao país como uma espécie de regulamento de vigilância dos locais 
escolares e inaugurando sua aplicação sob a forma de uma cruzada 
iconoclasta, pode muito bem servir aos desígnios de seus 
adversários, mas alteraria a própria noção sobre ela, com risco de 
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tornar mal conhecida da população seu verdadeiro caráter e sua 
alta relevância. Há somente uma maneira de aplicá-la bem: é 
dentro do espírito em que ela foi votada, no espírito das reiteradas 
declarações do governo, ou seja, não como uma lei que deve ser 
combatida, mas sim como uma grande lei orgânica, destinada a 
viver com o país, a entrar em seus costumes, a fazer parte de seu 
patrimônio". Em conseqüência, o ministro traça uma linha de 
conduta para os prefeitos que pode ser assim resumida: "Não 
liberar, sob nenhum pretexto, termo ou concessão que possa 
atentar contra o princípio dessa lei; porém, quanto a medidas em 
si mesmas indiferentes, quanto aos prazos que lhes serão 
demandados, não para iludir a lei, mas para melhor assegurar seu 
funcionamento, você será o único juiz dos arranjos a serem feitos; 
e para marcar o limite entre ambas as coisas, lembre-se sempre que 
o governo, cheio de confiança no bom senso público, tem a 
pretensão de, ao mesmo tempo em que faz respeitar a lei, torná-la 
compreendida e amada". 
- Ver ainda a palavra Neutralidade e aquelas a ela 
relacionadas. 
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